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EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. Conforme orientação firmada no âmbito da Segunda Seção, no 
contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a 
exclusão da responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos 
vícios decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso 
e desgaste natural e esperado do bem, uma vez que a expectativa do 
mutuário é receber o bem imóvel próprio e adequado ao uso a que se 
destina, não sendo compatível com a garantia de segurança esperada 
pelo segurado a exclusão de cobertura dos vícios de construção 
(REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, j. 27/5/2020, DJe 1/6/2020). Incide, à hipótese, a Súmula nº 
568 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

ELIZABETE PEREIRA (ELIZABETE) ingressou com ação de cobrança de 
indenização securitária contra CAIXA SEGURADORA S.A. (CAIXA SEGURADORA), 
objetivando ressarcimento pelos danos físicos constatados em seu imóvel.

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente para condenar a 

requerida a pagar a autora o valor de R$ 14.566,26 (quatorze mil, quinhentos e 

sessenta e seis reais e vinte e seis centavos), a título de indenização, que deve ser 

corrigido segundo o INPC-IBGE, desde a elaboração da perícia (TJSC, Apelação Cível 

n. 2013.034210-4, de Lages, rel. Des. Sebastião César Evangelista, Primeira Câmara 

de Direito Civil, j. 06-11-2014), acrescidos também de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, contados a partir da citação (e-STJ, fls. 611/619).

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina deu provimento à apelação da 
CAIXA SEGURADORA, nos termos do acórdão assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL 
ATRELADO A CONTRATO DE MÚTUO VINCULADO AO SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH). SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DA SEGURADORA. PLEITO DE 
REFORMA DA SENTENÇA AO ARGUMENTO DE AUSÊNCIA DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. ACOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PROVA DE EFETIVA AMEAÇA DE DESMORONAMENTO TOTAL 
E/OU PARCIAL E/OU FUTURO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS 
REDISTRIBUÍDOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO (e-STJ, fl. 
720).

 
Irresignada, ELIZABETE manejou recurso especial com base no art. 105, III, 

alíneas a e c, da CF, apontando, a par de divergência jurisprudencial, a violação dos 
arts. 423, 760, 1.434 e 1.460 do CC/02; 47, 48, 51, IV, e 54 do CDC, ao sustentar que 
os vícios de construção são passíveis de indenização e o fato de os danos decorrerem 
de falhas construtivas não isenta a seguradora do dever de indenizar.

O recurso não foi admitido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (e-
STJ, fls. 910/913).

Conheci do agravo em recurso especial interposto por ELIZABETE para dar 
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provimento ao apelo nobre, nos termos da decisão monocrática de minha relatoria, 
assim ementada:

 
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
DECISÃO QUE CONTRARIA O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 
Nas razões do presente agravo interno, a CAIXA SEGURADORA afirmou 

que os problemas encontrados no imóvel estão associados a vícios construtivos 
superficiais e não estruturais, para os quais não existe previsão de cobertura na apólice 
contratada, por não haver risco iminente de desabamento.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 1.004/1.019).

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o recurso em análise foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admiss ibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 
Da responsabilidade securitária

 
No presente recurso, a CAIXA SEGURADORA afirmou que os problemas 

encontrados no imóvel estão associados a vícios construtivos superficiais e não 
estruturais, para os quais não existe previsão de cobertura na apólice contratada, por 
não haver risco iminente de desabamento

Sobre o tema, o TJSC concluiu que os danos causados ao imóvel não são 
passíveis de acarretar desabamento iminente, o que afasta a indenização securitária 
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pleiteada por ausência de cobertura na apólice contratada.

Destacam-se os trechos do acórdão recorrido:

 
Assim, em observância à legislação consumerista, em entendimento 
consolidado neste órgão fracionário, tenho que a impositiva 
interpretação favorável ao consumidor assinala são cobertos os vícios 
construtivos, desde que guardem estrita relação com o risco de "a) 
incêndio; b) explosão; c) desmoronamento total; d) desmoronamento 
parcial, assim entendido a destruição ou desabamento de paredes, 
vigas ou outro elemento estrutural; e) ameaça de desmoronamento, 
devidamente comprovada; f) destelhamento; g) inundação ou 
alagamento".
A interpretação a fulminar as antinomias contratuais não ferem o pacta 
sunt servanda e tampouco afiguram-se disruptivas dos limites legais 
da pactuação securitária, mormente destinam-se, em verdade, a dar 
efetivo cumprimento à avença securitária.
[...] Volvendo-se ao caso concreto, de acordo com o laudo pericial 
realizado no imóvel da Autora, verificou o expert que existem vícios 
construtivos no imóvel periciado, existindo apenas a possibilidade de 
evolução para ameaça de desmoronamento:
[...] Outrossim, ausente o efetivo e atestado risco de desmoronamento 
a atrair a cobertura contratual, a improcedência do pleito indenitário se 
impõe.
A verificação da existência de vícios construtivos não obriga, por si 
só, a Seguradora a indenizar a Autora pela cobertura securitária, sem 
qualquer abusividade ao consumidor. A mera possibilidade de 
evolução dos mesmos para risco de desmoronamento, de mesmo 
norte, não autoriza a indenização, mormente esta não prescinda de 
hipótese de sinistro clara e premente- e não provável (e-STJ, 
fls. 725/729).

 

Todavia, esse entendimento confronta a jurisprudência pacífica desta Corte 
Superior acerca do tema.

Conforme orientação firmada no âmbito da Segunda Seção, no contrato de 
seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da responsabilidade da 
seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de atos praticados pelo próprio 
segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, uma vez que a expectativa 
do mutuário é receber o bem imóvel próprio e adequado ao uso a que se destina, não 
sendo compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado a exclusão de 
cobertura dos vícios de construção.

O aludido precedente foi assim ementado:

 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚM. 211/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL 
ADQUIRIDO PELO SFH. ADESÃO AO SEGURO 
HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO (VÍCIOS 
OCULTOS). BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. JULGAMENTO: CPC/15.
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1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 12/07/2018 e 
concluso ao gabinete em 16/04/2019.
2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes de 
sinistros relacionados a vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional obrigatório, vinculado a crédito 
imobiliário concedido para aquisição de imóvel pelo Sistema 
Financeiro da Habitação - SFH.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial (súm.
211/STJ).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar 
a prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do 
CPC/15.
5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco 
coberto é previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é 
também a obrigação da seguradora de indenizar; mas o exame dessa 
limitação não pode perder de vista a própria causa do contrato de 
seguro, que é a garantia do interesse legítimo do segurado.
6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo 
segurador, a boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré- 
contratual, o dever, dentre outros, de dar informações claras e 
objetivas sobre o contrato, para permitir que o segurado compreenda, 
com exatidão, o verdadeiro alcance da garantia contratada, e, nas 
fases de execução e pós-contratual, o dever de evitar subterfúgios 
para tentar se eximir de sua responsabilidade com relação aos riscos 
previamente determinados.
7. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância 
quando se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os 
contratos de seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, 
torna vulnerável a posição do segurado.
8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um 
padrão mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que 
desrespeitem ou comprometam a sua livre manifestação de vontade, 
enquanto parte vulnerável.
9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação 
diferenciada, uma vez que integra a política nacional de habitação, 
destinada a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas 
classes de menor renda da população, tratando-se, pois, de contrato 
obrigatório que visa à proteção da família e à salvaguarda do imóvel 
que garante o respectivo financiamento imobiliário, resguardando, 
assim, os recursos públicos direcionados à manutenção do sistema.
10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela 
função socioeconômica que desempenha o contrato de seguro 
habitacional obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a 
restrição de cobertura, no tocante aos riscos indicados, deve ser 
compreendida como a exclusão da responsabilidade da seguradora 
com relação aos riscos que resultem de atos praticados pelo próprio 
segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, tendo 
como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque configuram a 
atuação de forças normais sobre o prédio.
11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a 
atuação de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se 
é fragilizado o seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria 
naturalmente suportado acaso a estrutura estivesse íntegra - é 
potencializado, do ponto de vista das suas consequências, porque 
apto a ocasionar danos não esperados na situação de normalidade de 
fruição do bem.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
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provido.
(REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, j. 27/5/2020, DJe 1/6/2020)

 

Em resumo, a cobertura securitária deve abranger os sinistros ocorridos 
durante a sua vigência, no caso de danos progressivos, inclusive os vícios de 
construção - vícios ocultos - ou meramente superficiais, mas que possam abalar a 
estrutura dos imóveis.

Nesse sentido, confiram-se ainda os seguintes precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que "a interpretação fundada na boa-fé objetiva, 
contextualizada pela função socioeconômica que desempenha o 
contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, leva a 
concluir que a restrição de cobertura, no tocante aos riscos indicados, 
deve ser compreendida como a exclusão da responsabilidade da 
seguradora com relação aos riscos que resultem de atos praticados 
pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do 
bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, porque 
configuram a atuação de forças normais sobre o prédio" (REsp 
1.804.965/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/05/2020, DJe de 1º/06/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.871.203/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 7/12/2020, DJe 14/12/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO CONSOANTE A SUA FUNÇÃO SOCIAL, A BOA-FÉ 
OBJETIVA, E A NATUREZA ADESIVA. A CLÁUSULA DAS 
CONDIÇÕES PARTICULARES DO SEGURO QUE AFASTA A 
COBERTURA DOS VÍCIOS CONSTRUTIVOS AFRONTA O QUANTO 
DISPOSTO NO ART. 51, VI E §2º, DO CDC.
1. Discussão acerca da abusividade de cláusula constante nas 
condições particulares do seguro habitacional inserto no âmbito do 
SFH segundo a qual vícios de construção ou defeitos físicos oriundos 
de causas internas estejam afastados da cobertura securitária.
2. O seguro é erigido dentro do sistema de financiamento como 
garantia ao segurado e, do mesmo modo, ao financiador, de modo que 
possa desempenhar a sua mais clara função: garantir que o segurado 
seja ressarcido pelos riscos invalidez/morte, danos físicos ao imóvel 
financiado, e responsabilidade do construtor e que o credor financiante 
não seja surpreendido com a ruína do imóvel que garante o 
financiamento.
3. Abusividade da cláusula das condições particulares do seguro 
habitacional que restringe direitos ou obrigações fundamentais 
inerentes à natureza do contrato. Incompatibilidade com os fins sociais 
do seguro obrigatório habitacional da exclusão dos principais vícios 
que acometam o bem objeto de garantia do financiamento.
4. Ilegitimidade passiva afastada na origem quando do julgamento de 
anterior agravo de instrumento. Preclusão. Enunciado 283/STF.
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Questão, ademais, a depender da revisão do contexto fático 
probatório, o que não é da competência deste Tribunal Superior.
Enunciado 7/STJ.
5. Prescrição ânua contada da efetiva ciência do segurado acerca dos 
vícios construtivos. Indefinição do marco inicial. Danos progressivos.
Impossibilidade de reconhecimento do implemento do prazo 
prescricional no caso concreto. Súmulas 568 e 7/STJ.
6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1.876.017/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 7/12/2020, DJe 11/12/2020)

 

Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este 
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.036.803 / SC
Número Registro: 2021/0381937-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00172938820138240064 01337287520158240000 1337287520158240000 172938820138240064

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZABETE PEREIRA
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST - SC017952
AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA - RS047694

CAROLINA BARTH DOS SANTOS DA SILVEIRA - SC049919

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA - RS047694

CAROLINA BARTH DOS SANTOS DA SILVEIRA - SC049919
AGRAVADO : ELIZABETE PEREIRA
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST - SC017952

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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